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Uma delimitação rigorosa entre mito e conto mara-
vilhoso1 tem um importante significado teórico e prático. Na 
teoria, trata-se da correlação da ideologia sincrética primitiva 
(e, em estágio mais avançado, a ideologia religiosa) e a arte. 
O conto maravilhoso é geralmente interpretado como um fe-
nômeno puramente artístico; no mito são indistinguíveis os 
elementos inconscientes e poéticos, os embriões das noções 
religiosas e pré-científicas, e frequentemente há traços da li-
gação com os rituais. Na prática, a distinção entre mito e conto 
maravilhoso é muito importante para a cultura arcaica, já que 
os contos “primitivos” ainda não haviam se separado comple-
tamente dos mitos e das bylitchkas2 mitologizadas, que são o 
ponto até onde se pode traçar a origem do gênero. Mais de uma 
vez os principais estudiosos da mitologia dos ameríndios, por 
exemplo F. Boas e S. Thompson, apontaram para a dificuldade 
dessa delimitação nos moldes do folclore primitivo. 

S. Thompson considera que o mito difere do conto maravi-
lhoso por princípio.3 Por outro lado, outros tendem a chamar 
todos os contos primitivos de mitos.4 Esporadicamente, como 
um meio-termo, surge a expressão “contos mitológicos”.5 Nas 

1 Escolhemos a tradução “conto maravilhoso” para a palavra russa сказка, pois esta 
tradução já é consagrada, graças às traduções de Morfologia do Conto Maravilhoso 
(Морфология сказки). No entanto, em diversas ocorrências, Meletínski adjetiva o substan-
tivo russo. Nesses casos, optamos por suprimir “maravilhoso” e manter apenas “conto”, pois 
soaria um pouco estranha a múltipla adjetivação do termo em português, embora sejam a 
mesma palavra em russo. (N. dos T.)
2 Vindo da palavra russa быль, que significa “verdade”, este é um gênero textual russo de 
pequenas histórias, geralmente sobre encontros com seres sobrenaturais. Meletínski o 
considera como predecessor dos contos de fada. (N. dos T.)
3 THOMPSON, 1955, p. 482-488.
4 Vide, por exemplo, a coleção de artigos sobre o folclore dos povos culturalmente sub-
desenvolvidos ACOBS, 1967. Vide nossa resenha sobre esse livro na revista Soviétskaia 
Etnografia, de 1967, número 2.
5 Vide, por exemplo, DOLGIKH, 1961.
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edições desse tipo de texto, a discordância terminológica é 
imensa. Ela representa tanto a factual proximidade entre mi-
tos e “contos” arcaicos quanto a existência de confusão na 
própria abordagem científica.

É preciso ressaltar que o indiscernimento entre mito e conto 
maravilhoso não acontece só no folclore primitivo. Essa du-
biedade também está na tradição da Grécia Antiga, a que per-
tence o próprio termo “mito”. É possível tomar muitos “mitos” 
gregos como contos maravilhosos típicos ou lendas históri-
cas. A própria palavra “mito” significa conto, narrativa, fábula 
etc. Essa compreensão inicial do mito não pode ser conside-
rada como totalmente anacrônica, pois os mitos não podem 
ser reduzidos às “ideias” e “explicações” puras, encarnações 
de emoções elementares, descrição de ritos e assim por dian-
te. As ideias míticas sobre o cosmo, as relações sociais tribais, 
os costumes, os rituais, as formas de comportamento etc. são 
transmitidos, via de regra, na forma de narrativa sobre a ori-
gem de um ou outro elemento da natureza, da cultura, ou so-
bre o estabelecimento de rituais e costumes. Em outras pala-
vras, o mito primitivo é etiológico e narrativo por princípio. Os 
eventos dos tempos da criação do mundo são os próprios “blo-
cos” da construção do mundo. Por isso, a oposição entre mito 
e conto maravilhoso como pertencentes a esferas diferentes 
– “visão de mundo” e “narrativa” – é inconsistente.

Ao longo de cento e cinquenta anos de existência, a folclo-
rística desenvolveu diferentes critérios concretos para a se-
paração de mito e conto maravilhoso. Os representantes da 
chamada escola mitológica do século XIX distinguiram, em 
primeiro lugar, as narrativas sobre deuses e as de heróis, a 
temática celestial e a terrena (até Wilhelm Mannhardt, que 
classificou a mitologia terrena como “inferior”). Os neomito-
lógicos-ritualísticos (Saint-Yves, Raglan e outros) colocaram 
em primeiro plano a solidez da ligação do mito com o ritual. O 
psicanalista Otto Rank considera o mito como uma expressão 
sincera do complexo de Édipo, e o conto (surgido no momento 
da organização das relações familiares), como uma expressão 
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velada, com deslocamentos e substituições.6 De maneira se-
melhante, outro psicanalista, Geza Roheim7, diferencia mito e 
conto pelas suas relações com o, chamado, superego: os mi-
tos criados a partir da perspectiva dos “pais” retratam tragi-
camente a morte e a apoteose do “pai primitivo”; os contos 
feitos a partir da posição dos “filhos” levam às substituições 
subconscientes (os demônios seriam os pais ruins), bem como 
à celebração do eros e ao final feliz.

Popular no Ocidente, a escola neomitológica de crítica literá-
ria (muito baseada na psicanálise de C. Jung) tem a tendência 
de transferir completamente as características do mito não 
só para o conto, mas também para a literatura como um todo, 
apagando, desta forma, todos os limites. Considerando o con-
to e o mito como “formas simples” que surgiram diretamente 
da própria língua, A. Jolles8 relacionava o mito com a forma 
interrogativa e o conto com o grau subjetivo ideal. O alemão 
especialista em conto, Friedrich von der Leyen, chama o conto 
de “forma lúdica” do mito.9 O clássico etnógrafo americano F. 
Boas apontou para a importância, reconhecida pelos próprios 
aborígenes, da atribuição da ação nos mitos aos tempos anti-
gos (em oposição ao que ocorre no conto). O estudioso ameri-
cano W. Bascom10 opôs mito e conto a partir dos princípios de 
veracidade (realidade - ficção), tempo e espaço (definidos - in-
definidos), relações (religiosas - não religiosas), características 
do protagonista (sobre-humano no mito/tanto sobre-humano 
quanto humano no conto), circunstâncias da narrativa. Alan 
Dundes, o estruturalista americano, vê a distinção de mito e 
conto no caráter coletivo ou individual da “falta” inicial ou do 
tabu transgredido no início da narrativa.11 Um critério pare-
cido fora apresentado anteriormente pelo autor do presente 

6 RANK, 1919.
7 RÓHEIM, 1941.
8 JOLLES, 1999. 
9 LEYEN, 1959.
10 BASCOM, 1965. 
11 DUNDES, 1980. 
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artigo.12 Merece atenção que os estruturalistas americanos A. 
Dundes e o casal Maranda13 não vejam diferenças estruturais 
entre mito e conto; o líder dos estruturalistas franceses C. Lé-
vi-Strauss considera que as diferenças entre mito e conto são 
puramente quantitativas: no conto, a transposição de tema é 
tênue (as trocas são mais livres e há maior possibilidade de 
“jogo”); os contos são construídos sobre oposições mais fracas 
(o local, o social, o moral, e não o cosmológico, o metafísico, o 
natural).14

Os limites do presente artigo não permitem fazer uma re-
visão sistemática das opiniões divergentes sobre a nossa 
questão de interesse. Além do mais, isso não seria necessário, 
pois não pretendemos escolher uma corrente crítica. Nós su-
geriríamos começar não pela escolha, mas, ao contrário, pela 
fixação de um sistema ideal de traços distintivos (a maioria 
deles coincide com os diferentes “pontos de vista”). Só depois 
de um rápido exame desses traços tanto em aspectos diacrô-
nicos (históricos) quanto sincrônicos (sistemáticos), tenta-
remos partir desse sistema para delimitar as características 
mais fundamentais, inerentes, indispensáveis para a distin-
ção entre mito e conto, ou seja, um conjunto mínimo de traços 
distintivos e suas possíveis variantes.

Segue abaixo o sistema ideal de traços distintivos (em geral, 
e de forma meramente convencional, o conto corresponde ao 
valor negativo):

A: I – Caráter ritual - não ritual; II – sagrado - não sagrado; III 
– verossimilhança - inverossimilhança (ou verossimilhança 
absoluta - verossimilhança relativa, que admite invenção); IV 
– tipo etnograficamente concreto de fantasia – tipo conven-
cional e poético;

B: V – herói mítico – não mítico; VI – tempo mítico (pré-his-
tórico) – fantástico (extrahistórico); VII – presença do etioló-
gico – ausência dele (ou etiológico substancial – etiológico 
12 MELETÍNSKI, 2004, p. 24.
13 KÖNGÄS; MARANDA, 1962. 
14 LEVI-STRAUSS, 1960.
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ornamental); VIII – caráter coletivo (cósmico) do objeto da re-
presentação – sua individualidade.

Os traços distintivos do grupo A correspondem à interpreta-
ção do meio, já os do grupo B são o conteúdo da própria obra: 
tema, personagens, tempo da narração e resultado.

Mediante uma análise diacrônica, isto é, um exame da his-
tória, da formação do conto, do processo de transição de mito 
para conto, todo traço distintivo torna-se significativo, em 
maior ou menor grau. Isso não implica que nós nos esquecere-
mos de partir do sistema ideal de características. A presença 
ou ausência de algumas delas não é uma particularidade obri-
gatória do mito ou do conto. Mas em todos os graus de desri-
tualização, de dessacralização, a diluição da crença rígida na 
veracidade dos “acontecimentos” míticos, o desenvolvimento 
da invenção consciente, a perda da concretude etnográfica, 
a substituição dos heróis míticos pelas pessoas comuns, do 
tempo mítico pelo tempo fantástico e indefinido, o enfraque-
cimento ou a perda do etiologismo, a transferência da atenção 
do destino coletivo para o individual, todos estes são momen-
tos, passos e etapas do processo de transformação de mito em 
conto. A dificuldade do estudo da transformação de mito em 
conto consiste, particularmente, em a sucessão das etapas 
evolutivas ocorrer paralelamente à diferenciação dos gêneros, 
partindo do sincretismo primitivo.

Até hoje há discussões sobre o que haveria no mito de ne-
cessariamente relacionado ao ritual. Como já dissemos, os 
neomitólogos modernos tendem a ver nos mitos somente um 
reflexo dos ritos e até, em certo sentido, uma parte consti-
tuinte deles. É natural que eles vejam na separação de mito 
e ritual a principal condição para a transformação dos mitos 
em contos. Essa concepção é unilateral. Entre os australianos, 
registrou-se uma miríade de mitos que não tem equivalên-
cia ritual nem bases ritualísticas para seus enredos. Em seu 
interessante trabalho “Sobre a religião dos aborígenes”,15 E. 
Stanner demostrou que entre os mitos e os rituais das tribos 

15 STANNER, 1989 (Ver também a série de artigos na revista Oceania de 1960-1963).
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norte-australianas, em sua grande maioria, há uma unidade 
interna e uma identidade estrutural, mas isso não é de modo 
algum um resultado da herança ritualística do mito, uma vez 
que além de mitos ritualísticos há rituais “amíticos” e mitos 
“não-ritualísticos”.

Nas culturas menos arcaicas do que a australiana, os mitos 
não ritualísticos são ainda mais numerosos. No entanto, para 
os mitos que têm as bases ritualísticas e estão intimamente 
ligados aos ritos (sendo suas partes constituintes ou “comen-
tários” imprescindíveis a eles), a ruptura da ligação direta com 
a vida ritualística das tribos é certamente o primeiro passo em 
direção ao conto.

É preciso notar que, independentemente da vívida ligação 
com um ato ritual concreto, a narrativa dos mitos em socieda-
des primitivas estava ligada a certas condições e tabus a res-
peito de espaço e tempo, narrador e público, partindo da cren-
ça no poder mágico da palavra, da narrativa. Os resquícios dos 
diferentes tabus desse tipo conservaram-se por muito tempo.

A abolição dos limites específicos no contar dos mitos – a 
suposição de certo número de ouvintes “não iniciados” (mu-
lheres e crianças) – catalisou involuntariamente a transfor-
mação da atitude do narrador e o desenvolvimento do fator 
de diversão. A questão da dessacralização é um dos estímulos 
mais importantes para a transformação do mito em conto. O 
próprio “mecanismo” da dessacralização e o seu sentido po-
dem ser vistos claramente nos mesmos exemplos australia-
nos. Do conto totêmico, retira-se a informação sagrada sobre 
as rotas míticas dos ancestrais totêmicos, aumenta a atenção 
dada às suas relações “familiares”, às suas disputas e conflitos, 
a toda sorte de momento de aventura, para os quais se aceita 
maior liberdade de variação e, portanto, de engenho.16

A dessacralização enfraquece inevitavelmente a crença na 
veracidade da narrativa. Com certeza, ela não chegou de re-
pente à ficção racional e à percepção da narrativa como “fan-
tasia”, mas a veracidade estrita dá lugar à verossimilhança 

16 Para maiores detalhes, ver MELETÍNSKI In: PARKER, 1965. P. 3-24. 
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ampla, que, por sua vez, abre caminho para a ficção mais livre 
e licenciosa, para a imaginação do narrador. A correlação do 
sagrado (verossimilhança) e o não sagrado (inverossimilhan-
ça) está justamente na base da distinção terminológica dos 
aborígenes – os veículos das tradições folclóricas arcaicas – 
em duas categorias de folclore narrativo. De fato, a crença na 
veracidade da narrativa em princípio é possível ainda que a 
sacralização não exista. Por outro lado, um mito dessacrali-
zado ainda não é um conto, em sentido estritamente técnico. 
Entre os melanésios e polinésios, diferentemente dos austra-
lianos e papuásios, a maioria dos mitos populares não tem ca-
ráter sagrado, e não é certo se eles a tiveram no passado.

Uma característica muito marcante do mito é a atribuição 
da ação aos tempos míticos, como o “tempo do sonho” austra-
liano. Essa característica aparece claramente no folclore da 
maioria dos grupos tribais dos ameríndios. Certas aberturas 
remontam ao conceito de tempo mítico e de totens ancestrais, 
como os seguintes: “Isso aconteceu no tempo em que os bi-
chos eram gente”, “quando viviam o Corvo e seu povo”, “quan-
do a Terra ainda estava sendo criada” e assim por diante. Com 
o abandono total da crença totêmica, esse tipo de introdução 
adquiriu um caráter irônico. Em um conto desenvolvido, elas 
foram substituídas pela abertura que aponta para a indetermi-
nação do tempo e do espaço da ação.

A “desmitologização” do tempo da ação está intrinsecamen-
te relacionada à “desmitologização” do resultado da ação, ou 
seja, à recusa do etiologismo, já que o próprio etiologismo é 
inseparável da atribuição da ação às priscas eras da criação. 
Ele se formaliza sob a aparência do final mítico definido. À 
medida que o enredo perde seu sentido estritamente etioló-
gico, o próprio final transforma-se em apêndice ornamental. 
Ele se manteve nessa forma resquicial por muito tempo em 
muitos contos de animais e, bem devagar (exemplos particu-
larmente claros estão na África, o berço dos contos clássicos 
de animais), acabou por se afastar do final didático, a “moral”, 
abrindo caminho para a fábula.

No conto maravilhoso, os finais etiológicos desapareceram 
mais rapidamente, cedendo lugar (na última etapa) para um 
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tipo de final completamente diverso, que aponta para a inven-
tividade, para a inverossimilhança narrativa. O tempo mítico e 
o etiologismo formam um todo indissociável do mito de escala 
cósmica e sua atenção aos destinos coletivos das tribos, subje-
tivamente identificadas com a humanidade (“gente de verda-
de”). O pathos nobre de Prometeu não é necessário para o mito, 
mas os feitos do demiurgo (mesmo que seu caráter seja pareci-
do com pícaro mitológico) possuem um significado “coletivo” 
cósmico: a obtenção da luz, do fogo, da água fresca e assim por 
diante, ou seja, é a origem primitiva, um processo cosmogôni-
co. Conforme avança a passagem de mito para conto, a escala 
se “contrai”, o interesse é transferido para o destino pessoal do 
protagonista. No conto de fadas, perdendo seu caráter cósmi-
co, o herói furta o fogo para acender a própria lareira; a busca 
pela água fresca é feita para curar a cegueira do pai do herói; 
no conto de animais africano, a Lebre tenta adaptar astuta-
mente o poço, cavado por todos os outros animais, para prover 
água fresca apenas para si mesma. Em geral, é preciso notar 
que a ânsia egoísta do trickster17 é uma expressão muito clara 
da perda do sentido “prometeico” dos feitos do herói cultural. 
Um motivo recorrente nos contos de animais é o rompimento 
da amizade de dois animais por causa de algum tipo de trai-
ção. No entanto, ainda que consiga a água da vida e os objetos 
mágicos, que salve seu pai doente ou a princesa raptada pelo 
dragão, o nobre herói “altruísta” do conto de magia também 
age nos interesses de um círculo bastante estreito (seu núcleo 
familiar, pai, sogro, tsar etc.) e, a seu modo, também se opõe 
ao caráter “cósmico”, “coletivo”, “etiológico” do mito. A des-he-
roização do herói mítico por conta de sua transformação em 
pícaro mítico concorre com a desmitologização do herói, que 
conserva sua “seriedade” e “altruísmo”, mas ele passa a circu-
lar em âmbito bastante restrito, como dito.

No folclore dos nativos da América e da Oceania, os heróis 
dos contos já não são os semideuses e demiurgos, apesar de 
(por serem uma idealização) ainda ser possível que descen-

17 A palavra usada por Meletínski é exatamente esta, embora transliterada para o alfabeto 
cirílico. Por isso optamos por esse termo em detrimento de outros, como “trapaceiro”, 
“enganador” etc. (N. dos T.)
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dam de pais, ou ancestrais mais distantes, divinos e conser-
vem traços totêmicos resquiciais (o filho ou genro do Sol dos 
índios sul-americanos; na Polinésia, o descendente de Tafaki, 
a feiticeira que veio do céu etc.). O ancestral “mítico” sob a for-
ma do nascimento milagroso do herói mágico também pode 
ser encontrado nos contos europeus. Mas é muito mais comum 
que a ascendência “sublime” tenha formas sociais (“príncipe”), 
na Europa. Aparentemente, no processo de desmitologização, 
desempenhou importante papel a interação da tradição pró-
pria do conto mitológico e de todo tipo de bylitchkas em que, 
a princípio, os personagens centrais são pessoas comuns, por 
vezes obscuras e até anônimas. No conto, a desmitologização 
do herói é frequentemente acompanhada pela ascensão à po-
sição de protagonista do representante da família, clã, ou vila, 
socialmente destituído, perseguido e humilhado. No folclore 
melanésio, são assim os inúmeros órfãos pobres das tribos das 
montanhas do Tibete e da Birmânia, os esquimós, os paleoa-
siáticos, os índios norte-americanos etc. Eles são ofendidos 
pela esposa do tio (Melanésia), pelos membros da tribo e pelos 
vizinhos (América do Sul) etc., e os espíritos vêm em sua de-
fesa. São os espíritos da casa, as gatas-borralheiras, os irmãos 
caçulas e as enteadas dos contos europeus. O herói mágico 
perde sua força mágica, que o herói mítico tem por sua própria 
natureza. Ele deve adquirir essas forças como resultado do rito 
de iniciação, da provação xamânica, da proteção especial dos 
espíritos. Em estágio mais avançado, é como se as forças má-
gicas o abandonassem e agissem em seu lugar, quase sempre.

A configuração da forma clássica do conto maravilhoso 
atinge o ápice muito além dos limites históricos do sistema 
primitivo-comunal, ou seja, em uma sociedade muito mais 
desenvolvida. O pré-requisito seria a decadência da visão de 
mundo mítica, que então “se transformou” na forma poética 
do conto maravilhoso. Essa foi a ruptura definitiva da ligação 
sincrética com o mito. O momento essencial da configuração 
da forma clássica do conto maravilhoso é a separação entre o 
fantástico mágico e as crenças “tribais” concretas, a criação da 
mitologia poética bastante convencional do conto. Por exem-
plo, os seres míticos no conto russo são diferentes daqueles da 
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bylitchka russa, que reflete a manutenção da superstição, em 
certos meios. O caráter convencional do fantástico do conto 
junta-se ao claro enfoque na invenção, diferentemente não só 
das bylitchkas contemporâneas como das formas primitivas e 
ainda sincréticas do conto. O conto maravilhoso clássico sur-
ge a partir do mito e do conto primitivo, que não se destacou 
completamente dele, estruturalmente inclusive.

O mito primitivo é uma série de “perdas” e “aquisições”, liga-
das entre si pelos feitos dos heróis míticos (por exemplo: esta-
va escuro, Corvo, o herói cultural, fura o firmamento celeste e 
surge a luz, ou ele rouba as esferas celestes etc.), já o conto ma-
ravilhoso clássico cria uma complexa estrutura hierárquica 
de graus, cuja base é a oposição de uma provação anterior pré-
via e uma principal.  Como resultado da provação preliminar 
(a verificação das qualidades do herói, seu conhecimento das 
regras de conduta, sua bondade), o herói só recebe do “doador” 
(termo de V. Ia. Propp)18 um meio mágico, com a ajuda do qual, 
durante a provação principal – o feito –, ele atingirá o mais 
alto objetivo do conto: a liquidação da perda inicial, da calami-
dade, da “falta”. Depois da provação principal, geralmente há 
uma secundária, o reconhecimento: o herói deve provar que 
foi ele que realizou o feito, e não os rivais impostores; a noiva 
“substituída” ou “esquecida” também deve mostrar sua auten-
ticidade. Como resultado, o herói será premiado com a mão da 
princesa e metade do reino.

A estrutura do mito primitivo (e do conto), em que todos os 
feitos (provações) do herói são iguais e não existe oposição 
entre meios e fins, pode ser considerada como certa metaes-
trutura em relação ao conto maravilhoso clássico. Neste, sobre 
as ruínas do “cosmos” mitológico, surge definitivamente o “mi-
crocosmo” sob a forma de família mágica, como um palco para 
os conflitos sociais. Esses conflitos são resolvidos através da 
intervenção de pessoas e objetos mágicos do mundo simbóli-
co da mitologia ficcional nos destinos individuais. Se, no mito, 
o papel principal é desempenhado pela iniciação do herói e o 
casamento funciona apenas como um meio de “comunicação” 

18 PROPP, 2006. 
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social e de obtenção de “benefícios” mágicos e econômicos, 
então, no conto, o casamento é o elo final e o valor mais impor-
tante. Graças ao casamento, o herói obtém uma posição social 
mais alta e, dessa forma, “supera” o conflito, que surgiu no âm-
bito “familiar”.

Em uma breve descrição, esse é o quadro da transformação 
do mito em conto. Estão claros o caráter desse movimento e os 
seus mecanismos. A distância entre mito primitivo clássico e 
conto maravilhoso clássico é muito grande.

Mas frequentemente é difícil de julgar, na prática, se este 
ou aquele “texto” folclórico ainda é um mito ou já é um conto. 
Essas dificuldades saltam aos olhos principalmente median-
te observação sincrônica dos “textos” nos limites do folclore 
desta ou daquela sociedade arcaica. Como já descrevemos, 
por vezes, os próprios aborígenes separam as narrativas fol-
clóricas em duas categorias profundamente demarcadas 
(preferencialmente pelo traço do caráter “sagrado - não sa-
grado”), que só são comparáveis ao “mito” ou ao “conto” muito 
relativamente (por exemplo, adaok19 e jaleek,20 entre os índios 
tsimchian; hwenoho e heho, dos daomeanos; pynyl e lymnyl, 
dos chukchis e assim por diante). Mas os contos extremamen-
te parecidos podem ser valorizados diferentemente por tribos 
diversas. As oscilações são especialmente amplas em relação 
aos contos sobre tricksters, se eles também forem demiurgos 
sérios. Em sua maioria, os índios norte-americanos separam 
as travessuras anedóticos do Corvo, da Marta etc. dos seus fei-
tos sérios. É possível narrar os truques do ávido Corvo glutão 
sem ter limites de tempo, lugar e público. Mas os contos dao-
meanos sobre as artimanhas do lascivo trickster Legba são 
considerados como hwenoho (mitos), já que Legba está ligado 
ao panteão dos deuses superiores, e as travessuras do voraz 
trickster Io como heho (contos). Como já descrevemos, essa 
instabilidade é explicada pelo fato de os tricksters, diante de 
todas as suas “carnavalidades”, frequentemente continuarem 
a ser considerados personagens mitológicos. 

19 Em outra versão de escrita, adaawk.
20 Termo controverso, pois em outras ocorrências fala-se em malesk e não jaleek. (N. dos 
T.)
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Por vezes, as relações familiares dos heróis “superiores” dos 
contos com deuses também conduzem a discordâncias clas-
sificatórias dos aborígenes. Além disso, a bipartição baseada 
nos princípios da sacralidade e veracidade frequentemente 
leva à junção de mitos e lendas históricas (tanto dos daomea-
nos quanto dos chukchis) e à exclusão de mitos e contos etio-
lógicos dessacralizados. O caráter do etiologismo nem sem-
pre é claro. É difícil determinar em que medida ele está ligado 
com o próprio âmago do enredo e em que grau é ornamental. 
A biografia poética de um herói puramente mitológico, às ve-
zes, cresce e se enriquece com tantos detalhes mágicos que o 
interesse da narrativa passa a estar totalmente ligado ao seu 
“destino” individual (por exemplo, nos contos populares sobre 
a “infância” do herói mítico e sua inter-relação com o pai ce-
lestial que não o reconhece; sobre os laços amorosos e assim 
por diante) e não aos resultados etiológicos dos seus feitos. 
As ambiguidades e dificuldades específicas do pesquisador 
surgem mediante contato com os registros de textos em que 
figuram as diferentes aventuras de um herói, porém, a partir 
do texto, nem sempre fica claro se esses protagonistas são an-
cestrais míticos (por exemplo, os “dema” dos papuásios de Ma-
rind-anim) ou pessoas da época. Como já descrevemos, entre 
o mito primitivo e o conto primitivo não há diferenças estru-
turais, as “perdas” e “aquisições” podem ser tanto de caráter 
coletivo-cósmico (no mito) quanto individual (no conto).

Desta forma, se no aspecto diacrônico a diferença entre mito 
e conto é evidente, particularmente mediante comparação das 
formas historicamente extremas (do conto primitivo e do con-
to maravilhoso clássico ou até do conto de animais), no pla-
no sincrônico essas diferenças são muito mais instáveis, por 
causa da “fluidez” da percepção do “texto” pelos próprios veí-
culos do folclore e por causa da abundância de casos interme-
diários. Certamente a existência desses casos intermediários 
a princípio não impossibilita uma classificação bem delimita-
da, mas é fato que o sincretismo do mito e do conto continua 
incerto dentro dos limites do folclore arcaico de povos cultu-
ralmente subdesenvolvidos. Não lidamos apenas com as osci-
lações na distribuição por “gêneros”, mas também com o fato 
de muitos “textos” representarem tanto o mito quanto o conto, 
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combinando parcialmente as funções de ambos, por exemplo, 
explicam ao mesmo tempo os detalhes da cosmogênese e san-
cionam determinado ritual; demonstram as consequências da 
transgressão de um tabu, divertem com as travessuras cósmi-
cas do pícaro mitológico, deleitam com o poder e a engenho-
sidade do herói, captando a famosa “empatia” pelo seu destino 
etc.

É imprescindível desenvolver um método de análise dos 
mitos e dos contos primitivos em diferentes aspectos, consi-
derados conjuntamente para facilitar a comparação de ambos 
em relação à “sintagmática” da narrativa e da “paradigmática” 
etnográfica profunda (utilizando as pesquisas científicas ori-
ginais de Lévi-Strauss e sua escola).

Para concluir, é necessário delimitar um sistema mínimo de 
traços distintivos entre mito e conto, partindo das considera-
ções anteriores.

Sem dúvida, as restrições ritualísticas e a sacralidade são 
caraterísticas essenciais para o mito, mas um mito continua 
sendo um mito ainda que em condição dessacralizada, como 
mostram os mitos etiológicos e os ciclos dos heróis culturais, 
por exemplo, no folclore da Oceania. 

Nos “inícios” e “finais”, é típica, mas não obrigatória, a refe-
rência à pré-história e ao resultado etiológico. Tudo isso mais 
sinaliza o caráter mitológico da narrativa do que expressa sua 
essência. Esta surge mais claramente no caráter substancial 
do etiologismo, no pathos coletivo e cósmico do feito mítico, 
que é inseparável dele; e, evidentemente, pela verossimilhan-
ça. 

O caráter mitológico dos próprios personagens não define 
a essência do gênero. Encontraríamos facilmente aventuras 
“maravilhosas” atribuídas a um personagem mítico. No en-
tanto, a inclusão de um enredo maravilhoso no ciclo de um 
personagem mítico nos obriga a considerar essa narrativa no 
limite dos dois planos; não só como um conto, mas também 
como um mito. Dessa forma, o sistema mínimo de traços dis-
tintivos inclui, conforme lista exposta acima, principalmente 
as, já consideradas, posições III, VII, VIII.
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